uase todos os estados estao quebrados

Empreguismo, uso politico da maquina e méa gestao foram causas do problema

Mariza Louven

e Tocantins ja chegou a ter 42 mil
funcionérios, estd com 33 mil,
mas precisa de 25 mil, segundo
célculos do secretario estadual
de Fazenda, Adjair Lima. Com
apenas oito anos de vida, o mais
novo estado do pais é uma boa
amostra do Brasil. O empreguis-
mo, a utilizacdo politica da mé-
quina administrativa e a mé ges-
tdo nido quebraram Tocantins,
mas faliram a maioria dos esta-
dos. Os que tém satide financeira
s30 excecao, como a Bahia e o
Cearé4, onde o funcionalismo nao
apenas recebe o salério em dia,
como sabe, no inicio do ano, a da-
ta do pagamento em cada més.

— S6 gastamos o que podemos
— ensina o governador baiano
Paulo Souto (PFL).

Apesar de empregar mais gen-
te do que precisa, a folha de pa-
gamentos de Tocantins represen-
ta 47% da receita de R$ 43 mi-
lhées por més — ou seja, esta
abaixo do limite maximo de 60%
estabelecido pela Lei Camata.
Além disso, o endividamento nao
chega a R$ 130 milhdes e foi pos-
sivel investir R$ 164 milhoes em
obras no ano passado.

— Fizemos mais obras em 1995

do que o Estado de Sao Paulo,
que aplicou s6 R$ 112 milhdes na-
quele ano — compara o secreté-
rio de Fazenda Adjair Lima.

Além de investir, Tocantins es-
t4 pagando os saldrios em dia e
pode se dar ao luxo de prever o
desembolso do décimo terceiro
no dia 20 de dezembro.

Alagoas, porém, é um dos que
estdo quebrados. Os 76 mil fun-
cionérios nio recebem hé quatro
meses e o pagamento do décimo
terceiro salario é impensavel. A
folha de R$ 49 milhdes equivale a
96% da receita. Os fornecedores
também nido véem a cor do di-
nheiro do estado ha tempos.

— Estamos, literalmente, admi-
nistrando o caos. O esforco é pa-
ra manter os servigos basicos co-
mo fornecimento de agua, ener-
gia, seguranca e emergéncia hos-
pitalar — informa o secretério es-
tadual de Fazenda de Alagoas,
Clénio Pacheco. '

No Rio, a situagdo é menos dra-
mética: a folha de R$ 340 milhoes
vem sendo paga aos trancos e
barrancos e héi atrasos com os
fornecedores, informa o secreté-
rio de Administracdo, Augusto

Werneck. O comprometimento € -

de 82% da receita liquida de R$
5,5 bilhdes prevista para este

ano. No Espirito Santo, a folha
equivale a 95% da receita liquida
de R$ 78 milhdes por més.

Ha uma verdadeira engenharia
ficanceira para ajustar as contas
dos estados: programas de de-
missao voluntaria, privatiza¢oes

e renegociacoes de dividas fazem

parte do cardapio proposto pelo
Governo federal. Estrangulados
financeiramente e sem acesso a
fontes adicionais de recursos, os
estados ndo tém alternativa se-
nao aceitar a dieta

0 Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econdmico e Social (BN-
DES) dispde de R$ 1,3 bilhdo para
apoiar os estados. O processo de
desestatizacdo, no Rio, € um dos
mais avancados: a Companhia de
Eletricidade do Rio de Janeiro
(Cerj) seré leiloada no préximo
dia 20, e o Banerj, em dezembro.
O Governo do Espirito Santo lici-
tard, em janeiro, a concessao pa-
ra exploracao da Rodovia do Sol,
que liga Vitéria a Guarapari, e pu-
blicar4, até dezembro deste ano,
o edital de venda da Companhia
Industrial de Desenvolvimento
Agricola (Cida) e, até abril de
1997, o da Empresa de Tratamen-

‘to de Esgoto.

De acordo com o secretario ex-
traord/inario de Reforma do Esta-

do do Espirito Santo, Antonio
Carlos de Medeiros, estd previs-
to, ainda, o lancamento de R$ 100
milhoes em debéntures da Com-
panhia Espirito-Santense de Sa-
neamento. O Governo do Espirito
Santo também esta para licitar o
banco ou consdércio que vai co-
gerir o seu banco estadual, o Ba-
nestes.

H4a Programas de Demissdes
Voluntarias (PDVs) em vérios es-
tados. O do Espirito Santo ainda
nio foi aprovado pela Assembléia
Legislativa. A expectativa é de re-
duzir o quadro em 14%, mesmo
que para isso seja preciso demi-
tir, informa o governador Vitor
Buaiz (PT). ‘

A estabiliza¢ao da inflagdo ex-
plicitou problemas e condenou
préticas repetidas durante anos
nos estados. O Plano Real reduziu
drasticamente a inflagédo, a partir
de 1994, em meio a troca de man-
dato dos governadores, que fo-
ram pouco austeros nos reajustes
salariais e na contratacao de
obras cujos efeitos e pagamentos
ficaram como legado para seus
sucessores. Além da heranca dos
ex-governadores, os atuais — que
assumiram em 1995 seus manda-
tos — também nao foram rigoro-
sos. W :
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